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 COMUNIDADE INTERMUNICIPAL DO MÉDIO TEJO

Aviso n.º 17940/2009

Contratação a termo resolutivo incerto de um técnico superior
Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, a Admi-

nistração Pública, enquanto entidade empregadora, promove activamente 
uma política de igualdade de oportunidade entre homens e mulheres 
no acesso ao emprego e na progressão profissional, providenciando 
escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação.

Nos termos do disposto no artigo 50.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de 
Fevereiro e do Artigo 4.º do Decreto -Lei n.º 209/2009, de 3 de Setembro, 
faz -se público que por despacho proferido no dia 18 de Setembro de 
2009, na Reunião do Conselho Executivo, se encontra aberto, pelo prazo 
de 10 (dez) dias úteis, contados da data da publicação do presente aviso 
no Diário da República, 2.ª série), nos termos do artigo 26.º, da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, procedimento concursal comum para 
constituição de relação jurídica de emprego em contrato de trabalho em 
funções públicas a termo resolutivo incerto, para o posto de trabalho 
supramencionado.

Este procedimento rege -se pelo disposto nos seguintes diplomas: Lei 
n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro; Decreto Regulamentar n.º 14/2008, de 
31 de Julho; Lei n.º 59/2008, de 11 de Setembro e Portaria n.º 83 -A/2009, 
22 de Janeiro.

1 — Não foi efectuada consulta prévia à Entidade Centralizada para 
Constituição de Reservas de Recrutamento (ECCRC), nos termos do 
n.º 1, do artigo 4.º e artigo 54.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 22 de Janeiro, 
uma vez que, não tendo ainda sido publicado qualquer procedimento 
concursal para constituição de reserva de recrutamento, e até à sua 
publicitação, conforme instrução da DGAEP, fica temporariamente 
dispensada a obrigatoriedade da referida consulta.

2 — Identificação do acto — A abertura de Procedimento Con-
cursal de contratação para um posto de trabalho correspondente à 
categoria técnico superior (Licenciatura em Gestão e Administração 
Pública).

3 — Posto de trabalho a ocupar e modalidade da Relação Jurídica — 
1 Contrato de Trabalho em funções públicas, a termo resolutivo incerto, 
sujeito a um período experimental de 30 dias.

4 — Prazo de validade — O procedimento concursal é válido para o 
preenchimento do posto de trabalho a ocupar e para os efeitos do n.º 2 
do artigo 40.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

5 — Local de Trabalho — Comunidade Intermunicipal do Médio 
Tejo nas suas instalações em Tomar ou nos pólos de Abrantes e Cons-
tância.

6 — Caracterização do posto de trabalho em função da atribuição, 
competência ou actividade:

Apoio no desenvolvimento de candidaturas a apresentar no âmbito 
do QREN;

Gestão financeira e administrativa dos projectos intermunicipais 
desenvolvidos no âmbito do Programa Operacional de Valorização do 
Território e do Programa Operacional Regional do Centro;

Elaboração de pareceres técnicos relacionados com o acompanhamento 
e controlo de candidaturas, nos aspectos financeiros e processuais;

Desenvolvimento dos processos de aquisição respeitantes aos pro-
jectos intermunicipais;

Elaboração de Pedidos de Pagamento;
Acompanhamento dos trabalhos junto dos municípios e entidades 

participantes nos projectos;
Controlo contabilístico das contrapartidas comunitárias e nacionais 

dos projectos intermunicipais;
Elaboração dos autos de cedência aos municípios do imobilizado 

adquirido no âmbito dos projectos intermunicipais;
Desenvolvimento de mecanismos para apoio na gestão física e finan-

ceira de controlo das actividades dos projectos intermunicipais.

7 — A descrição de funções em referência, não prejudica a atribuição 
aos trabalhadores de funções, não expressamente mencionadas, que lhes 
sejam afins ou funcionalmente ligadas, para as quais os trabalhadores 
detenham qualificação profissional adequada e que não impliquem 
desvalorização profissional, nos termos do n.º 3, artigo 43.º, da Lei 
n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro.

8 — Posição Remuneratória: Para determinação do posicionamento 
remuneratório indica -se entre a 2.ª e a 3.ª posição remuneratória entre 
o 15.º e 19.º nível remuneratório. O posicionamento do trabalhador 
recrutado numa das posições remuneratórias da categoria é objecto 
de negociação com a entidade empregadora pública, nos termos do 
artigo 55.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro.

9 — Requisitos Gerais de Admissão — Os previstos no artigo 8.º, da 
Lei n.º 12 -A/2008, 27 de Fevereiro:

a) Ter nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Cons-
tituição, convenção internacional ou lei especial;

b) Ter 18 anos de idade completos;
c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou não interdito 

para o exercício daquelas que se propõe desempenhar;
d) Possuir robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício 

das funções;
e) Ter cumprido as leis de vacinação obrigatória.

10 — O recrutamento para constituição da relação jurídica de emprego 
público por tempo determinado ou determinável, inicia -se sempre de 
entre trabalhadores que não pretendam conservar a qualidade de sujei-
tos de relações jurídicas de emprego público constituídas por tempo 
indeterminado, ou se encontrem colocados em situação de mobilidade 
especial. Em caso de impossibilidade de ocupação do posto de trabalho 
por aplicação da norma atrás descrita, e de acordo com o despacho 
datado de 18/09/2009, proceder -se -á ao recrutamento de trabalhadores 
com relação jurídica de emprego público por tempo determinado ou 
determinável ou sem relação jurídica de emprego público previamente 
estabelecida, nos termos dos n.os 5 e 6, do artigo 6.º da Lei n.º 12 -A/2008, 
de 27 de Fevereiro, conjugado com a al. g), n.º 3, do artigo 19.º, da 
Portaria n.º 83 -A/2009, de 22/01.

11 — Nível habilitacional: Os candidatos deverão ser detentores do 
nível habilitacional de grau de complexidade funcional 3 (Licenciatura) 
nos termos al. c), n.º 1 do artigo 44.º conjugado com o n.º 1, artigo 51.º, 
e mapa anexo da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, possuindo 
licenciatura em Gestão e Administração Pública.

12 — Não é possível substituir as habilitações exigidas por formação 
ou experiência profissional.

13 — Não podem ser admitidos, candidatos que, cumulativamente, 
se encontrem integrados na carreira, sejam titulares da categoria de 
Técnico Superior e, não se encontrando em mobilidade, ocupem postos 
de trabalho previstos no mapa de pessoal do órgão ou serviço idênticos 
aos postos de trabalho para cuja ocupação o presente procedimento é 
publicitado.

14 — Forma, Local e Prazo de Candidaturas — As candidaturas 
deverão ser formalizadas em suporte de papel através do preenchi-
mento obrigatório do formulário de requerimento disponível nos Re-
cursos Humanos e no site oficial da CIMT em www.mediotejodigital.
pt. A candidatura deve ser entregue pessoalmente, no horário normal de 
funcionamento (das 9.00 horas às 12.30 horas e das 14.00 horas às 17.30 
horas), ou remetida pelo correio, no prazo de 10 dias úteis contados da 
data da publicação na 2.ª série do Diário da República, para Comunidade 
Intermunicipal do Médio Tejo Convento de São Francisco — Apartado 4, 
2304 -909 Tomar.

14.1 — Não serão aceites candidaturas enviadas pelo correio elec-
trónico.

14.2 — Com os requerimentos de candidatura deverão ser apresen-
tados os seguintes documentos, sob pena de exclusão:

a) Currículo profissional detalhado, devidamente datado e assinado, 
do qual conste a identificação pessoal, habilitações literárias, experi-
ência profissional e quaisquer circunstâncias que possam influir na 
apreciação do seu mérito ou constituir motivo de preferência legal, os 
quais, todavia, só serão tidas em consideração pelo Júri do procedimento 
concursal se devidamente comprovadas, nomeadamente fotocopia dos 
documentos comprovativos da frequência das acções de formação e 
da experiência profissional bem como do documento comprovativo 
da avaliação do desempenho relativo ao último período, não superior 
a três anos. (apenas para candidatos que se enquadrem nos requisitos 
previstos no ponto 6 do presente aviso e optem por esses métodos de 
selecção);

b) Fotocópia legível do documento comprovativo das habilitações 
literárias, bem como, fotocópias do bilhete de identidade ou cartão de 
cidadão e do cartão com o número fiscal de contribuinte;

c) Declaração comprovativa do exercício de funções inerentes à área 
de actividade para a qual o presente procedimento concursal é aberto, 
emitida pelo serviço respectivo (experiência profissional);

d) Aos candidatos que exerçam funções na Comunidade Intermuni-
cipal do Médio Tejo, não é exigida a apresentação de outros documen-
tos comprovativos dos factos indicados no currículo, nomeadamente 
fotocopia dos documentos comprovativos da frequência das acções 
de formação, da experiência profissional, das habilitações literárias e 
avaliação do desempenho, desde que expressamente refiram no reque-
rimento de candidatura, que os mesmos se encontram arquivados no 
processo individual.
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15 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas 
nos termos da lei.

16 — Métodos de selecção: artigo 6.º n.º 1 da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de Janeiro e n.º 2 e n.º 3 do artigo 53.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 
27 de Fevereiro:

Avaliação Curricular — (AC);
Entrevista de Avaliação das Competências — (EAC);
Entrevista Profissional de Selecção — (EPS).

16.1 — A avaliação curricular visa analisar a qualificação dos candi-
datos, designadamente a habilitação académica ou profissional, percurso 
profissional, relevância da experiência adquirida e da formação realizada, 
tipo de funções exercidas e a avaliação do desempenho obtida. Para 
tal serão considerados e ponderados os elementos de maior relevância 
para o posto de trabalho a ocupar e que são os seguintes: habilitação 
académica (HA), formação profissional (FP), experiência profissional 
(EP) e avaliação do desempenho (AD).

A avaliação curricular é expressa numa escala de 0 a 20 valores, com 
valoração até às centésimas, sendo a classificação obtida através da média 
aritmética das classificações dos elementos a avaliar (artº. 18.º n.º 4 da 
Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro), seguindo o seguinte critério:

AC = (HA + FP + EP + AD) / 4

16.2 — A entrevista de avaliação de competências visa obter através 
de uma relação interpessoal, informações sobre comportamentos pro-
fissionais directamente relacionados com as competências consideradas 
essenciais para o exercício da função. Para esse efeito será elaborado um 
guião de entrevista composto por um conjunto de questões directamente 
relacionadas com o perfil de competências previamente definido, asso-
ciado a uma grelha de avaliação individual, que traduz a presença ou a 
ausência dos comportamentos em análise, avaliado segundo os níveis 
classificativos de Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido e Insuficiente, 
aos quais correspondem respectivamente, as classificações de 20, 16, 
12, 8 e 4 (Art.º 18.º, n.º 5, da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro).

16.3 — A Entrevista Profissional de Selecção visa avaliar, de forma 
objectiva e sistemática, a experiência profissional e aspectos comporta-
mentais evidenciados durante a interacção estabelecida entre o entrevis-
tador e o entrevistado, nomeadamente os relacionados com a capacidade 
de comunicação e de relacionamento interpessoal. A valoração deste 
método de selecção é a que consta no n.º 6 do artº. 18.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

16.4 — A ordenação final dos candidatos que completem o proce-
dimento resultará da média aritmética ponderada das classificações 
quantitativas dos três métodos de selecção que será expressa na escala 
de 0 a 20 valores e efectuada através da seguinte fórmula, nos termos do 
n.º 1, do artigo 34.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro:

OF = 40 % AC + 30 % EAC + 30 % EPS
em que:
OF = Ordenação Final;
AC = Avaliação Curricular;
EAC = Entrevista Avaliação Competências;
EPS = Entrevista Profissional de Selecção.

17 — Nos termos do artº. 53, n.º 4.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de 
Fevereiro, quando o número de candidatos for igual ou superior a trinta 
vezes o numero de postos de trabalho em concurso, utilizar -se -á, se o 
júri assim o entender, como único método de selecção obrigatório, a 
Avaliação Curricular, que obedecerá ao disposto no ponto 16.1.

OF = (AC × 100 %)

18 — É excluído do procedimento o candidato que obtiver uma va-
loração inferior a 9,5 valores num dos métodos ou fases, não lhe sendo 
aplicado o método ou fase seguintes, nos termos do n.º 13, artigo 18.º, 
da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

19 — Quota de emprego para pessoas com deficiência: nos termos do 
n.º 3, artigo 3.º, do Decreto-Lei n.º 29/2001, de 03 de Fevereiro, os can-
didatos com deficiência, cujo grau de incapacidade for igual ou superior 
a 60 %, têm preferência em igualdade de classificação, uma vez que o 
presente concurso é aberto apenas para um posto de trabalho.

19.1 — Os candidatos com deficiência, devem declarar no requerimento 
de admissão a concurso, sob compromisso de honra, o respectivo grau de 
incapacidade e tipo de deficiência, sendo dispensada dessa forma a apre-
sentação imediata de documento comprovativo. Devem ainda mencionar 
no próprio requerimento, todos os elementos necessários ao cumprimento 
do disposto no artigo 7.º, do Decreto-Lei n.º 29/2001, de 03 de Fevereiro, 
nomeadamente adequações necessárias ao processo de selecção, nas suas 
diferentes vertentes, às capacidades de comunicação/expressão.

20 — A ordenação final dos candidatos é unitária, ainda que lhe 
tenham sido aplicados métodos de selecção diferentes e expressa numa 
escala de 0 a 20 valores, efectuando -se o recrutamento pela ordem 
decrescente da ordenação final dos candidatos colocados em situação 
de mobilidade especial, e esgotados estes, dos restantes candidatos, 
nos termos das als. c) e d), n.º 1, do artigo 54.º, da Lei n.º 12 -A/2008, 
de 27 de Fevereiro, conjugado com o n.º 2, do artigo 34.º, da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

21 — O Júri terá a seguinte composição:
Presidente do Júri: Engenheira Ana Paula Remédios (Secretária Exe-

cutiva da CIMT);
Vogais efectivos: Dr.ª Sónia Santos (Técnica Superior), que substi-

tuirá o Presidente do júri nas suas faltas e impedimentos, e Dr. Hugo 
Rodrigues (Técnico Superior);

Vogais suplentes: Eng.ª Carla Grácio (Técnica Superior), e Dr.ª Teresa 
Taborda (Técnica Superior).

22 — Assiste, ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato, 
no caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação de 
documentos comprovativos das suas declarações.

23 — As actas do Júri, onde constam os parâmetros de avaliação e 
respectiva ponderação de cada um dos métodos de selecção a utilizar, 
a grelha classificativa e o sistema de valoração final dos métodos, são 
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas, nos termos da al. t), 
do artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

24 — A lista unitária de ordenação final, após homologação, é publi-
cada na 2.ª série do Diário da República, afixada em local visível e pú-
blico das instalações da CIMT e disponibilizada na página electrónica, nos 
termos do n.º 6, artigo 36.º, da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

24.1 — Em caso de igualdade de valoração, entre candidatos, os 
critérios de preferência a adoptar são os previstos no artigo 35.º da 
Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

24.2 — Exclusão e notificação dos candidatos: de acordo com o precei-
tuado no n.º 1, do artigo 30.º, os candidatos excluídos serão notificados por 
uma das formas previstas nas al. a), b), c) ou d), do n.º 3, do artigo 30.º, da 
Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, para a realização da audiência 
aos interessados nos termos do Código do Procedimento Administrativo. 
Os candidatos admitidos serão convocados, através de notificação do dia, 
hora e local para realização dos métodos de selecção, nos termos previstos 
do artigo 32.º e por uma das formas previstas nas als. a), b), c) ou d), do 
n.º 3, do artigo 30.º, da mesma Portaria. A publicitação dos resultados 
obtidos em cada método de selecção intercalar é efectuada através de 
lista, ordenada alfabeticamente, afixada em local visível e público das 
instalações da CIMT e disponibilizada na sua página electrónica. Os 
candidatos aprovados em cada método são convocados para a realização 
do método seguinte através de notificação, por um das formas previstas 
nas al. a), b), c) ou d), do n.º 3, do artigo 30.º, da Portaria supracitada.

25 — Período experimental:
Nos termos da al. a), n.º 1, do artigo 77.º, do Regime, da Lei n.º 59/2008, 

de 11 de Setembro (Regime do Contrato de Trabalho em Funções Públi-
cas), o período experimental terá a duração de 30 dias.

26 — O posicionamento remuneratório é objecto de negociação nos 
termos do artigo 55.º, da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro e terá 
lugar após o termo do procedimento concursal, tendo em conta o artigo 2.º 
do Decreto Regulamentar n.º 14/2008, de 31 de Julho.

27 — Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, o presente aviso será publicitado integral-
mente na Bolsa de Emprego Público (www.bep.gov.pt), no 1.º dia útil se-
guinte à presente publicação, por extracto e a partir da data da publicação no 
Diário da República na página electrónica da CIMT e no prazo máximo de 
três dias úteis contados da mesma data, num jornal de expansão nacional.

30 de Setembro de 2009. — O Presidente do Conselho Executivo, 
Fernando Corvelo de Sousa.
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 MUNICÍPIO DE ÁGUEDA

Declaração de rectificação n.º 2544/2009
Por ter sido publicado com inexactidão o aviso n.º 15 426/2009, 

no Diário da República, 2.ª série, n.º 170, de 2 de Setembro de 2009, 
rectifica -se que onde se lê:

«Vogais efectivos:
Dr. Pedro de Alexandre Ferreira Alves, chefe de divisão de Es-

tratégia e Planeamento, que substituirá a presidente do júri nas suas 
faltas e impedimentos.

Dr.ª Ana Palmira Gaspar Albino de Campos Cruz, directora do 
Departamento Administrativo e Financeiro.»




